
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2938539 - RS (2025/0177952-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GILBERTO SILVA NUNES
REPR. POR : TEREZINHA DA SILVA NUNES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JOANA BAUER PERES - RS105533

PEDRO BAUER PERES - RS055299
AGRAVADO : REGATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E AGRO-

PASTORIS LTDA
AGRAVADO : TIZATTO WILDNER E LUZ ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. REVISÃO. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
282 DO STF. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
INCABÍVEL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, no sentido de que em
razão da ausência dos pressupostos da ação rescisória, constantes
do art. 966 do CPC, justifica o indeferimento liminar, uma vez que se
trata de demanda de cognição limitada
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A matéria referente aos arts. 1.647, I, do CC/2002, e 355, I, e 369 
do CPC não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem.
Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula
n. 282 do STF, aplicável por analogia.
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4. É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GILBERTO SILVA NUNES
REPR. POR : TEREZINHA DA SILVA NUNES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JOANA BAUER PERES - RS105533

PEDRO BAUER PERES - RS055299
AGRAVADO : REGATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E AGRO-

PASTORIS LTDA
AGRAVADO : TIZATTO WILDNER E LUZ ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. REVISÃO. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
282 DO STF. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
INCABÍVEL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, no sentido de que em
razão da ausência dos pressupostos da ação rescisória, constantes
do art. 966 do CPC, justifica o indeferimento liminar, uma vez que se
trata de demanda de cognição limitada
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A matéria referente aos arts. 1.647, I, do CC/2002, e 355, I, e 369 
do CPC não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem.
Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula
n. 282 do STF, aplicável por analogia.
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4. É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto ESPÓLIO DE GILBERTO
SILVA NUNES e TEREZINHA DA SILVA NUNES (ESPÓLIO) contra decisão que não
admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alínea , daa
CF contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, assim
ementado:

 
AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. AUSÊNCIA DE QUALQUER DAS HIPÓTESES
DO ART. 966 DO CPC, MORMENTE AQUELAS PREVISTAS NOS
INCISOS V E VIII DO REFERIDO DISPOSITIVO, A ENSEJAR A
RESCISÃO DO JULGADO. INVIÁVEL A PROPOSITURA DA
RESCISÓRIA COM O INTUITO DE MODIFICAR O ENTENDIMENTO
QUE FUNDAMENTOU DECISÃO COLEGIADA, COMO TENTATIVA
DE ALTERAR O RESULTADO DE UM JULGAMENTO. HIPÓTESE
EM APREÇO EM QUE HOUVE EXPRESSO PRONUNCIAMENTO
JUDICIAL SOBRE O FATO EM RELAÇÃO AO QUAL SUSTENTA A
PARTE AUTORA A OCORRÊNCIA DE ERRO, O QUE INVIABILIZA O
AJUIZAMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA COM BASE EM TAL
FUNDAMENTO. ADEMAIS, A DESCONSTITUIÇÃO DA COISA
JULGADA POR VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA
PRESSUPÕE QUE A DECISÃO RESCINDENDA CONTENHA
MOTIVAÇÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS NORMAS QUE
ORIENTAM O ORDENAMENTO JURÍDICO, O QUE NÃO SE
VERIFICA NO CASO DOS AUTOS.
Hipótese em que a decisão agravada não apresenta qualquer vício a
ser sanado e tampouco se verificam fundamentos novos capazes de
alterar a compreensão anteriormente manifestada no julgamento
monocrático e respectivos embargos de declaração. A ausência dos
pressupostos da ação rescisória, constantes do art. 966 do CPC,
justifica o indeferimento liminar da pretensão, uma vez que se trata de
demanda de cognição limitada.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO (e-STJ, fl. 272 – com destaques
no original).

 
Não foi apresentada contraminuta.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alínea ,a
da CF, alegou (1) violação do art. 966, V e VIII, do CPC ao sustentar violação das
normas jurídicas ao não reconhecer a nulidade do contrato por falta de outorga uxória
e ao cercear a defesa, além de ter cometido erro de fato ao basear-se em um contrato
diferente do que estava sendo discutido; (2) afronta ao art. 1.647, I, do CC/2002 sob o 
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argumento que o contrato é nulo por não ter sido assinado por ambos os cônjuges;
e (3) violação dos arts. 5º, LV, da CF, e 355, I, e 369 do CPC aduzindo cerceamento de
defesa, pois a decisão foi proferida sem permitir a produção de prova testemunhal
necessária para a comprovação dos fatos.

É o relatório.

VOTO

O agravo em espécie recursal é cabível, pois interposto tempestivamente e
com impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O inconformismo merece prosperar.

 
 (1) Do v. acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte e do

reexame fático-probatório

Em relação à alegada violação do art. 966, V e VIII, do CPC, no que
concerne ao indeferimento da inicial, o Tribunal local manifestou-se nos seguintes
termos:

 
 

Em que pese o esforço argumentativo da parte autora, o pleito não
merece guarida, na linha do que foi ponderado na decisão de
indeferimento da inicial (evento 14, DECMONO1), cujos fundamentos
incorporam-se neste voto e seguem abaixo transcritos, a fim de evitar
desnecessária tautologia:
[...]
Não se verifica, pois, qualquer erro de fato a autorizar o ajuizamento
de ação rescisória, exsurgindo do exame do caderno processual
expresso pronunciamento judicial sobre a questão suscitada.
[...]
No que diz com o inciso V do art. 966 do CPC, que prevê o cabimento
de rescisória para a hipótese de violação manifesta de norma jurídica,
esta não se aplica para o caso em comento, no qual se verifica – em
verdade – mero descontentamento da parte postulante com a decisão
proferida em demanda anterior
[...]
Com essas considerações, diante da ausência de qualquer das
hipóteses do art. 966, do CPC, a justificar o ajuizamento da presente
ação, outro destino não pode ter esta demanda que não a sua extinção
.
[...]
Complementa-se que se revela manifestamente inadmissível a tese de
erro de fato, justificando o indeferimento liminar da inicial. O que se
poderia eventualmente perquirir, diante do cenário narrado pela parte
autora, seria acerca de suposto erro de julgamento, "discussão
estranha à ação rescisória, que não pode ser utilizada como

Documento eletrônico VDA49628816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/08/2025 09:52:41
Código de Controle do Documento: cea5d3fe-9db9-4e9e-82e0-b70f80ef5534



" (AR 5.601/MA, Relator Ministro OGsucedâneo recursal
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe 14/8/2019

)19/8/2019  [e-STJ, fls. 266/271 – sem destaques no original].
 
 

Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que em razão da ausência dos pressupostos
da ação rescisória, constantes do art. 966 do CPC, justifica o indeferimento liminar,
uma vez que se trata de demanda de cognição limitada. Precedentes. Incidindo, assim,
a Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO
RESCISÓRIA. CONDOMÍNIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A presente ação rescisória se limita a reiterar argumentos já
exaustivamente analisados nas três instâncias judiciais e refutados
pelo STJ, sem atacar o fundamento principal do acórdão rescindendo,
qual seja, a impossibilidade de reexame de provas sobre a natureza
jurídica da associação, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
2. A ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal,
sendo permitida apenas em caráter excepcional. No caso, o agravante
pretende discutir novamente a mesma matéria fática já decidida, o que
não é cabível.
3. Os argumentos apresentados pelo agravante, baseados na ofensa à
coisa julgada e na violação manifesta de norma jurídica, são
inadequados, pois o acórdão rescindendo está em consonância com a
jurisprudência pacificada do STJ, que impede a cobrança de taxas por
associações de moradores de quem não é associado ou não anuiu
expressamente.
4. A natureza jurídica da entidade agravante como "condomínio
especial" não encontra respaldo no ordenamento jurídico, sendo
reconhecido pelas instâncias ordinárias e pelo STJ que se trata de
loteamento, e não de condomínio edilício, aplicando-se o Tema n. 882
dos repetitivos.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt na AR n. 7.647/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Segunda Seção, julgado em , DJe de )29/10/2024 5/11/2024
 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA.
ALEGATIVA DE ERRO DE FATO. DESERÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. EQUÍVOCO NO PREENCHIMENTO DAS GUIAS DE
RECOLHIMENTO. EXISTÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL
SOBRE O FATO. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. INDEFERIMENTO DA
INICIAL. POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
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1. De acordo com jurisprudência do STJ, é possível o indeferimento
liminar da ação rescisória, com base no art. 34, XVIII, do RISTJ,
quando o relator verificar o descabimento de plano da ação rescisória,
por ausência das hipóteses descritas no caput do art. 966.
2. Não se admite o ajuizamento da ação rescisória, com base na
alegativa de erro de fato, quando o mesmo tiver sido objeto de
controvérsia e pronunciamento judicial no âmbito do processo
rescindendo.
3. No caso, a parte autora alega a existência de erro de fato no
processo rescindendo, mas a narrativa contida na peça inicial
evidencia a mera discordância do litigante em relação ao critério
interpretativo adotado na decisão rescindenda sobre o reconhecimento
da deserção do recurso especial, em razão do preenchimento
equivocado das respectivas guias de recolhimento. Em tal situação,
está evidenciada a utilização do feito rescisório como mero sucedâneo
recursal, de modo que deve ser mantida a decisão que extinguiu a
ação.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na AR n. 6.601/DF, relator Ministro Og Fernandes, Primeira
Seção, julgado em , DJe de )7/4/2020 16/4/2020
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTO NOVO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO DA INICIAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INADMISSÍVEL.
1. Aferir se o documento em que se ampara a rescisória qualifica-se
como "documento novo", a que alude o art. 485, VII, do CPC, insere-
se no juízo de admissibilidade da ação.
2. O reconhecimento do não cabimento da ação rescisória pela
ausência de documento novo justifica o indeferimento da petição inicial
por impossibilidade jurídica do pedido.
3. Se o Tribunal de origem firmou sua convicção acerca dos
documentos que ampararam a ação rescisória com base nas
circunstâncias fáticas da causa, a modificação desse entendimento
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 921.340/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )2/5/2017 8/5/2017
 

 
Ademais, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no

contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA.
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ERRO DE FATO E OFENSA LITERAL A DISPOSITIVO LEGAL NÃO
EVIDENCIADOS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MODIFICAÇÃO.
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "O
cabimento da ação rescisória fundada no art. 966, V, do CPC/2015
pressupõe violação, frontal e direta, da literalidade da norma jurídica,
de forma que seja possível extrair a ofensa literal da norma do próprio
conteúdo do julgado que se pretende rescindir, entendimento mantido
por esta Corte Superior sob a égide do atual Código de Processo Civil"
(AgInt na AR 6.562/DF, Relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Segunda Seção, DJe de ).16/12/2019
2. Outrossim, segundo entendimento jurisprudencial do STJ, "a ação
rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a decisão tenha
admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato
efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é indispensável
que não tenha havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre
o fato" (AgInt na AR 6.991/BA, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Segunda Seção, DJe de ).7/3/2024
3. Na hipótese, quanto ao alegado erro de fato, o Tribunal de Justiça
concluiu que, "na espécie, não se tratou de um erro quanto à
conclusão pela existência ou não de um fato. O que ocorreu foi a
inércia da ré na ação originária que simplesmente não comprovou fato
desconstitutivo do direito da autora, o que torna incabível a rescisão do
julgado".
4. Noutro vértice, no tocante à ofensa literal da norma jurídica, a Corte
de origem assentou que "não se restou evidenciada violação frontal e
direta ao art. 308 do CC-02 ('o pagamento deve ser feito ao credor ou
a quem de direito o represente'), na forma invocada na presente ação,
porquanto o juízo a quo, na sentença rescindenda, não reputou válido
o pagamento feito a terceiro, mas sim apreciou a prova dos autos para
entender que teria havido pagamento do débito ao respectivo credor
ou quem o representasse. Também não há demonstração da violação
frontal e direta ao art. 345, IV do CPC ('a revelia não produz o efeito
mencionado no art. 344 se as alegações de fato formuladas pelo autor
forem inverossímeis ou estiverem em contradição com prova
constante dos autos'), porquanto o juízo a quo não aplicou o efeito
material da revelia previsto no art. 344 do CPC, qual seja, a presunção
de veracidade dos fatos alegados na inicial, sem analisar a prova dos
autos para aferir se elas os contradiria. Ao revés, como já dito, o
magistrado valorou a prova produzida na origem pela parte adversa
para entender que foi 'provado o pagamento do débito', restando
'plenamente evidenciado que o protesto ocorreu a despeito da
quitação da dívida".
5. Nesse contexto, a pretensão de modificar o entendimento firmado,
quanto aos requisitos de cabimento da ação rescisória, demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.822.214/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )5/5/2025 12/5/2025
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA QUE TEVE SUA PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA.
REQUISITOS AUSENTES. EXIGÊNCIA DE REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto por M. C. P. contra decisão monocrática
do Ministro Marco Aurélio Bellizze que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial. A recorrente sustentou a ocorrência de
erro de fato que ensejaria a procedência de ação rescisória,
apontando a extinção de cumprimento de sentença sem intimação
pessoal e sem requerimento do devedor. O Tribunal de origem
concluiu pela inexistência de requisitos para o ajuizamento da ação
rescisória, de modo que rever tal entendimento demandaria reexame
do acervo probatório para ser reformado.
2. A ação rescisória fundada em erro de fato exige demonstração de
que a decisão rescindenda admitiu fato inexistente ou considerou
inexistente fato efetivamente ocorrido, sem que houvesse controvérsia
ou pronunciamento judicial sobre o ponto, conforme art. 966, VIII, do
CPC.
3. O Tribunal de origem conclui que a extinção da execução se deu
pela inércia da exequente, regularmente intimada, sem configurar erro
de fato, sendo vedado ao STJ reexaminar as provas que embasaram
tal conclusão, conforme óbice da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência do STJ consolida o entendimento de que a ação
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal nem para
reavaliação de matéria fática ou interpretativa da decisão rescindenda.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.692.431/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )17/2/2025 20/2/2025

 

 .(2) Da ausência de prequestionamento

De uma simples leitura do aresto recorrido, pode-se observar que os temas
referentes aos arts. 1.647, I, do CC/2002, e 355, I, e 369 do CPC não foram apreciados 
pelo v. acórdão recorrido e tampouco foram opostos embargos de declaração quanto a
esses pontos.

Não houve, portanto, o indispensável debate prévio, condição sem a qual
fica obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia,  in
: verbis É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão

recorrida, a questão federal suscitada.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. [...].
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.578.006/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em , DJe )9/3/2020 13/3/2020
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA.
NEGATIVA INDEVIDA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
DANO MORAL. VALOR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL DE DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284
/STF. COBERTURA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO
PROVIMENTO.
1. [...].
4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.811.358/PA, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, j. em , DJe )10/3/2020 17/3/2020

 
 (3) Da análise de matéria constitucional

Em relação à alegação de violação do art. 5º, LV, da CF, é incabível o
recurso especial, pois consoante o disposto no art. 102, inciso III, da CF, é matéria
própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

Nesse ponto, a jurisprudência deste Tribunal Superior expõe que não cabe a
apreciação de suposta ofensa a matéria constitucional, ainda que para fins de
prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal
Federal.

Nesse sentido, vejam-se os julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE EXECUÇÃO. REGULARIDADE DA PENHORA. ANÁLISE DE
OFENSA À NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. É inviável o exame de ofensa a eventual violação de dispositivos e
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência
atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da
Constituição Federal.
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2. O dissídio jurisprudencial suscitado não foi demonstrado conforme
estabelecido nos arts. 1.029, III, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ. A demonstração da divergência não se perfaz com a simples
transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do
acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados, o que não foi feito na hipótese.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.560.394/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em , DJe )4/5/2020 8/5/2020
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
[...]
3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF
quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos
embargos declaratórios.
4. O recurso especial não é sede própria para o exame de matéria
constitucional.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, do
qual se conhece para negar-lhe provimento.
(EDcl no AREsp 168.842/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Terceira Turma, j. , DJe  –16/9/2014 22/9/2014  sem
destaque no original)

 
Nessas condições, do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 

recurso especial.

 os honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor doMAJORO
ESPÓLIO em 5% sobre o valor da condenação, limitados a 20%, nos termos do art. 85,
§§ 2º e 11, do NCPC, observada a suspensão da exigibilidade dos ônus
sucumbenciais, a teor do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal.

É o voto.
Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado

estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts.
1.021, § 4º e 1.026, § 2º).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.938.539 / RS
Número Registro: 2025/0177952-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53294146920238217000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO SILVA NUNES
REPR. POR : TEREZINHA DA SILVA NUNES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : PEDRO BAUER PERES - RS055299

JOANA BAUER PERES - RS105533
AGRAVADO : REGATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E AGRO-

PASTORIS LTDA
AGRAVADO : TIZATTO WILDNER E LUZ ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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